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Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4422/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1524/03.3TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Joaquim da Costa Simão Fonseca, filho
de Alberto Simão da Fonseca e de Adelina da Costa Simão da Fon-
seca, natural de Folgosa, Armamar, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 8 de Dezembro de 1960, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 57122270, com domicílio na Rua de Rodrigues Lobo,
109, apartamento 1439, 4100-005 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Dezembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4423/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 271/02.8PP6PRT, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Rui Manuel Leite Simões, filho de Lino
António Passos Simões e de Maria Fernanda Leite de Sousa, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 21 de Novembro de 1966, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 7807101, com domicílio na
Rua de Azevedo de Campanhã, 312, Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 25 de Junho de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Maga-
lhães. — A Oficial de Justiça, Helena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4424/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 7450/03.9TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Djean Peterson Pereira Costa, filho de
Luiz Pereira da Costa e de Francilda Silva da Costa, natural do Bra-
sil, nascido em 18 de Setembro de 1980, titular do bilhete de iden-
tidade estrangeiro n.º CI-012688, com domicílio no Bairro da Nossa
Senhora da Saúde, Rua da Esperança, 4, 7727-000 Évora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de Julho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,

sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4425/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 8053/03.3TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Augusto Manuel Silva Teixeira, filho de
Manuel Teixeira e de Elvira Fernandes da Silva, natural de Paranhos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Janeiro de
1968, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9947477, com
domicílio na Rua de José Régio, 33, 4.º, esquerdo, 4445-000 Águas
Santas, Maia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 31 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4426/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 894/04.0TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Liseta Glória Macedo Vila Nova, filha de
António Jorge Vila Nova e de Natália das Neves Macedo, natural do
Bonfim, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 19 de Se-
tembro de 1954, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 5838952, com domicílio na Rua do Pinhal, 129, casa 1, Vilar
do Paraíso, 5504-000 Valadares, Maia, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 30 de Novembro de 2003, foi a mesma
declarada contumaz, em 2 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4427/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 758/01.0TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge Ferreira Duarte, filho de José
Manuel Duarte de Sousa e de Maria Aldina Soares Ferreira, natural
de Povolide, Viseu, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Fevereiro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11818457, com domicílio em Koning-Karlstr 87, Alemanha, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Agosto de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
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dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4428/2005 — AP. — O Juiz de Di-
reito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1855/
97.0PJPRT-A, pendente neste Tribunal, contra o arguido André Costa
Reis Marques de Aguiar, filho de Álvaro Arnaldo de Azevedo Mar-
ques de Aguiar e de Maria Leonor Costa Reis Marques de Aguiar,
natural do Porto, Santo Ildefonso, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Abril de 1970, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 08879292, com domicílio na Rua de Silva Porto,
461, 3.º, direito, Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, praticado em 22 de Agosto de 1997, por despacho de 4
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Oficial de Justiça, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4429/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 4247/03.0TDPRT (357/03), pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria de Fátima Simaria Monteiro,
filha de Manuel Monteiro e de Laura Flora Simaria, natural de Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 20 de Outubro de 1968, divorciada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8561435, com domicílio na Rua de Santa Apolónia, 1495,
casa 5, 4405-507 Serzedo, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acu-
sada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Fevereiro de
2003, por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Maga-
lhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa

Aviso de contumácia n.º 4430/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 5286/03.6TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Fernando Manuel Martins Cardoso da
Silva, filho de Alexandrino da Silva e de Eduarda Martins Cardoso
da Silva, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 27 de Junho de 1968, casado, com iden-
tificação fiscal n.º 182426866, titular do bilhete de identidade
n.º 8490537, com domicílio na Rua de Coutinho Azevedo, 248, cave,
4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 14 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4431/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo

comum (tribunal singular), n.º 8342/03.7TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Agostinho Cardoso Ribeiro Pinheiro, fi-
lho de Luís Ribeiro Pinheiro e de Celeste da Conceição Cardoso,
natural de São Miguel de Lobrigos, Santa Marta de Penaguião, nas-
cido em 6 de Dezembro de 1972, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11105156, com domicílio na Rua de D. Pedro V, 277-C,
5.º, apartamento 55, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 10 de Agosto de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4432/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1937/96.5TAPRT (568/97), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Jorge dos Santos Martins, filho de
António Aristides Lima Martins e de Maria Isabel Jorge dos Santos,
natural de Ponte de Lima, Ponte de Lima, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 4 de Dezembro de 1970, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8743965, com domicílio em Feitosa, Ponte
de Lima, 4990-339 Ponte de Lima, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 24 de Novembro de 1995, por
despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Maga-
lhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa

Aviso de contumácia n.º 4433/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2713/02.3TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Eduardo Amaro Coelho Fraga, filho de
José Maria Monteiro Fraga e de Margarida Maria Coelho, natural de
Vila Nova de Gaia, Valadares, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 24 de Fevereiro de 1979, titular do bilhete
de identidade n.º 11491991, com domicílio na Travessa da Fontinha,
16, 3.º, frente, Vilar de Andorinho, 4400-000 Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de
Março de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Outu-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Rodrigues.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4434/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum




